
 Gerência de Administração e Logística
Avenida Olegário Maciel 1233 - Bairro Lourdes - Belo Horizonte-MG - CEP 30180-111

Telefone: (31) 3218-4500 - www.cramg.org.br
 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 15/2025/CRA-MG

PROCESSO Nº 476907.002484/2025-24

  

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto nos art. Art. 74 Inciso I da Lei 14.133/2021.
 

INSTRUMENTO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - INEXIGIBILIDADE

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 476907.002484/2025-24

DISPENSA POR INEXIGIBILIDADE 6/2025

1.DO OBJETO

Consultoria Técnica e operacional visando a prestação de serviços para a implantação de um estúdio, para
transmissão e gravação de conteúdo para podcast do CRA-MG.

 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

2.2 Instalação e Treinamento

2.2.1 Acompanhamento técnico da instalação até o seu pleno funcionamento. 

2.2.2 Treinamento da equipe técnica operacional para transmissão via stream e gravações.

 

3. DA JUSTIFICATIVA

3.1 O Conselho Regional de Administração de Minas Gerais (CRA-MG) busca aprimorar sua comunicação
com os profissionais da área e a comunidade em geral. A implementação de um estúdio para transmissão e
gravação de conteúdo para podcast é uma iniciativa estratégica para alcançar esse objetivo. 

Diante dessa situação, o CRA-MG busca a contratação por inexigibilidade de licitação, com fundamento no
Art. 74, III, alíneas "a" e "c" da Lei 14.133/2021. Esta justificativa apresenta os motivos pelos quais essa
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modalidade de contratação se configura como a solução mais adequada para o projeto.

A implementação de um estúdio para podcast exige expertise técnica específica em diversas áreas, como:

Acústica: O estúdio precisa ter um ambiente acústico adequado para garantir a qualidade do som das
gravações.
Equipamentos: É necessário selecionar e adquirir equipamentos de alta qualidade para captação,
edição e pós-produção do áudio.
Operação: O estúdio precisa ser operado por profissionais experientes que dominem os equipamentos
e softwares utilizados na produção de podcasts.

3.2 A contratação de uma consultoria técnica operacional especializada garante que o projeto seja executado
de forma profissional, eficiente e com foco na qualidade do resultado final.

3.3 Como não temos dentro do quadro de funcionários do CRA com conhecimento para executar o projeto
de implantação do estúdio, em face disso é necessário a contratação da consultoria externa.

3.4 O atraso substancial na fase preparatória da licitação dos equipamentos impactou diretamente o
cronograma de aquisição. Esse contratempo resultou no vencimento do contrato precedente do Sr. Evandro,
impossibilitando a conclusão da instalação e do treinamento. Diante disso, a nova contratação visa assegurar
a continuidade dessas etapas cruciais.

 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS

4.1. Por definição, o objeto da presente contratação consiste em serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada
a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação, cujos padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos pelo instrumento convocatório, por meio de especificações usuais de
mercado, nos termos Art. 74, Inciso III, alínea a / c da Lei 14.133/2021.

 

5. VALORES E PAGAMENTO

5.1. O investimento por parte da CONTRATANTE referente ao serviço discriminado na cláusula primeira
deste Instrumento consiste no pagamento de R$ 3.100,00 (três mil e cem reais) .
 
 

6. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Obrigações do Contratante:

6.1. Exercer a fiscalização da contratação por intermédio de servidor(es) designado(s).

6.2. Receber, conferir e avaliar o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, na
forma prevista no Art. 140 da Lei nº 14.133/21.

6.3. Recusar o serviço que não estiver de acordo com as especificações constantes deste Termo de
Referência.

6.4. Solicitar interrupção do serviço que esteja em desacordo com as especificações e demais exigências
previstas no Termo de Referência.

6.5. Comunicar à CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.
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6.6. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, a aplicação
de sanções e sua alteração, quando se fizerem necessárias.

6.7. Proceder aos pagamentos devidos à CONTRATADO, nas condições e preços pactuados.

6.8. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do serviço licitado, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 Obrigações do Contratado:

6.9. Manter-se, durante todo o processo licitatório, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o artigo 62 da Lei nº
14.133/21 e item 7 do Termo de Referência.

6.10. Fornecer o serviço, atendendo, rigorosamente, suas especificações, prazos e atividades previstas no
Termo de Referência.

6.11. Efetuar os ajustes aos serviços que não atenderem às especificações do objeto ou que forem rejeitados,
sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo estipulado neste Termo de Referência.

6.12. Assumir todas as responsabilidades resultantes da observância da Legislação e do fornecimento dos
itens deste Termo de Referência.

6.13. Responder por todos os tributos federais, estaduais e municipais que, eventualmente, incidirem sobre a
avença, bem como acidentes de trabalho que, porventura, ocorrerem e todos os encargos sociais, trabalhistas
e previdenciários.

6.14. Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os custos, despesas e encargos resultantes do fornecimento
do objeto deste Termo de Referência, no que couber.

6.15. Atender prontamente quaisquer exigências do CONTRATANTE, inerentes ao objeto de fornecimento
da contratação.

6.16. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado ao patrimônio do CONTRATANTE em razão de
negligência, imperícia e imprudência de seus funcionários durante a prestação do serviço.

 

7. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
7.1 Durante a vigência do contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo CRA-MG, diretamente
pela área Gestão de Desenvolvimento Institucional ou por outros servidores especialmente designados, de acordo com o
art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

O fiscal do contrato terá entre outras, as seguintes atribuições:
Fiscalizar a execução do contrato quanto à qualidade desejada;
Comunicar ao CONTRATADO o descumprimento do contrato e indicar os procedimentos necessários
ao seu correto cumprimento;
Solicitar a aplicação de penalidades/sanções pelo descumprimento do contrato;
Recusar e devolver os serviços cuja execução não se verifique adequada vista em desacordo com as
descrições discriminadas no contrato e nas disposições da Lei nº 14.133/21;

 

8. DO PRAZO DO CONTRATO

8.1. O Contrato vigorará por 6 (seis) meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo ter a sua
duração prorrogada, desde que devidamente justificada e em conformidade com o artigos 106 e 107 da Lei nº
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14133/21.

 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. Os recursos para custeio das despesas decorrentes da contratação de que trata este Termo de Referência,
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 6.3.1.3.02.01.022 - outros serviços de terceiros.

 

10. DA COTAÇÃO PARA BALIZAMENTO DE PREÇOS

10.1. Não se aplica – Fundamentação Legal – Art. Art. 74 Inciso I da Lei 14.133/21.

 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 Infrações e Sanções Administrativas:

11.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21, o contrato que:

           a) der causa à inexecução parcial do contrato/ordem de serviço;

           b) der causa à inexecução parcial do contrato/ordem de serviço que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

          c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

           d) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato/ordem de
serviço;

           e) praticar ato fraudulento na execução do contrato/ordem de serviço;

          f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

          g) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

18.1.2.Ficam estabelecidas as seguintes sanções, aplicáveis quando do descumprimento contratual:

          18.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/21);

         18.2. Multa:

          a) moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

        b) moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

          c) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato/ordem de serviço, no caso
de inexecução total do objeto;

18.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato/ordem de serviço não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);
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18.4. Todas as sanções previstas neste Contrato/ordem de serviço poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

18.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);

18.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

18.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

18.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

18.09. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

          a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

          b) as peculiaridades do caso concreto;

          c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

          d) os danos que dela provierem para o Contratante;

          e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

18.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

18.11. O Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021);

18.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021).

18.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

18.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME
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nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1 O pagamento pela prestação dos serviços serão realizados pelo CRA-MG, mediante apresentação
de fatura e RPA com o valor líquido, e com a descrição dos impostos já deduzidos que incidam sobre a
operação a serem retidos na fonte, nos termos da IN RFB nº 2.110/2022, IN RFB 1.234/2012;

12.2  O pagamento será processado no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados da data da entrega dos
serviços e do recebimento da(s) nota(s) fiscal(is) discriminativa(s) e boleto bancário;

12.3 Caso sejam constatados pelo CRA-MG erros, falhas e divergências nos documentos, será sustado o
prazo para pagamento, que será contado a partir da data de sua reapresentação, pela Contratada, devidamente
retificados, sem atualização monetária, não incidindo qualquer acréscimo sobre os valores faturados;

12.4 O desatendimento de quaisquer das condições estabelecidas neste edital e seus anexos, implicará na
aplicação das penalidades previstas neste Edital e seus anexos, podendo ocorrer, no caso de descumprimento
dos prazos estabelecidos, a rescisão unilateral do Contrato e as demais consequências advindas;

12.5 A administração poderá deduzir do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou
indenizações devidas pela Contratada por inadimplemento contratual;

12.6 O Contratante reserva-se o direito de recusar qualquer pagamento se, no ato da atestação, o objeto não
estiver de acordo com a especificação apresentada e aceita;

12.7 Na hipótese de atraso do pagamento, fora do prazo estabelecido, cuja nota fiscal foi devidamente
atestada e protocolada, em que a licitante vencedora não haja concorrido em motivo para tanto, o valor
devido será atualizado financeiramente, a partir do 1º dia útil após a data limite estipulada até a data do
efetivo pagamento, sendo definido como índice de atualização a Taxa de Referência (TR), pro rata temporis,
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM= Atualização Financeira

N= Número de dias entre a data do vencimento e a do efetivo pagamento

VP=Valor da parcela a ser paga

I= Índice de compensação financeira, assim apurado:

I=(TX/365)=(6% / 365)= 0,00016438%, incidente por dia sobre o valor do principal.

(TX = 6% percentual da taxa anual).

 

13. RESCISÃO

13.1. A inexecução total ou parcial do ajuste enseja a sua rescisão, sem prejuízo das penalidades previstas
neste Termo de Referência.

13.2. O ajuste será rescindido pelo CONTRATANTE, se verificada a ocorrência de quaisquer das hipóteses
elencadas no artigo 137 da Lei nº 14.133/21.

13.3. A rescisão será formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.
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13.4. O ajuste será rescindido caso o CONTRATANTE verifique que a qualidade dos serviços fornecidos
pela CONTRATADA estejam fora das especificações necessárias.

 

14. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

14.1. O contratado e o CRA-MG poderão restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, nos
termos do artigo 124, da Lei 14.133/2021,  quando o serviço a ser contratado for de prestação continuada, o
critério de reajustamento ocorrerá através de: I – repactuação, se houver regime de dedicação exclusiva; ou II
– reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou
predominância de mão de obra, mediante previsão de índices específicos ou setoriais, observado o interregno
mínimo de 1 (um) ano, contado da data da apresentação da proposta ou da data da última repactuação. 

14.2. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

14.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA/IBGE/índice setorial, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

14.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

14.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

14.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

14.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

14.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

14.9. O reajuste será realizado por apostilamento

 

15. DO PREÇO E DE SEU REAJUSTE

15.1. De acordo com a Lei 14.133/2021, os preços poderão ser alterados unilateralmente pela
CONTRATANTE e/ou por acordo entre as partes.

15.2 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, o
CONTRATADO será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que
se fizer no objeto deste CONTRATO de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial.

15.3 Os valores ofertados somente poderão sofrer reajuste após a periodicidade de 12 (doze) meses do início
da prestação dos serviços, ou se ocorrer alteração da legislação vigente, ocasião em que será aplicado o
IPCA acumulado dos últimos 12 meses, nos termos do artigo 135, Lei 14.133/2021, Acórdão 648/2005 –
Plenário;

15.4  A empresa e o CRA-MG poderão restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, nos
termos do artigo 124, da Lei 14.133/2021, por repactuação precedida de cálculo e demonstração analítica do
aumento ou diminuição dos custos, obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de custos e formação
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de preços e demonstrativo de encargos sociais e fiscais;

 

16. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

16.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

16.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

16.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

16.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

16.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações

16.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

16.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

16.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

16.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado.

16.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

16.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

16.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

 

17. DA MODALIDADE

17.1. Esta contratação será realizada por meio da Dispensa Inexigibilidade, com fundamento no artigo 75,
inciso III, alínea A, C da Lei 14.133/21.

17.2. A contratação será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou portal
equivalente para produção dos efeitos do contrato e de seus aditamentos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data de sua assinatura.
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm


 

18. DO FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária de Belo Horizonte, para dirimir questões
oriundas desta contratação.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Referência: Processo nº 476907.002484/2025-24 SEI nº 3239621
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